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1. Introdução

O presente documento resulta de uma proposta de desenvolvimento de um estudo relativo ao papel das novas tecnologias como apoio e elemento catalizador de progresso de sociedades, no âmbito da disciplina de Informação e Sociedade do Mestrado de Gestão de Informação.

De início, o objecto de estudo deste trabalho – concretamente o Comércio Electrónico, pareceu-me constituir um tema cuja abordagem seria revestida de alguma simplicidade no que o relaciona com a Sociedade Global. No entanto, penso que só por alguma falta de conhecimento da minha parte poderia assim ter de início ponderado, uma vez que, a pesquisa que desenvolvi, permite-me concluir o contrário. Trata-se de um tema de extrema complexidade, abrangente a diferentes disciplinas, que se encontra numa fase de franco desenvolvimento, que permite incutir uma nova atitude às organizações na forma como habitam o mercado global, para o qual, foram criados, no quadro da Iniciativa para a Sociedade de Informação, um conjunto de medidas e instrumentos suportados a um nível comunitário e nacional (tendo em conta o nosso posicionamento), no sentido de promover a evolução das Sociedades.

O Comércio Electrónico é de facto um tema muito vasto, que por si só, não pode ser abordado de uma forma desenquadrada de tudo o que está na sua origem e envolvente. Assim, neste documento, penso que deverá ser razoável desenhar: 

· um quadro resumido da sua evolução, tanto conceptual como tecnologicamente (focando ferramentas e conceitos antecessores); 

· as barreiras à sua massificação (razões pelas quais, por exemplo no nosso país, ainda não passou de uma forma embrionária);

· as Iniciativas Comunitária e Nacional de apoio à sua implementação; 

· as razões que favorecem este novo cenário à escala global;

· os quadros regulamentares, forçosamente necessários, como garantia para o seu amplo desenvolvimento.

Mas o objectivo deste trabalho pretende residir, sobretudo, no estudo do conjunto de actividades que estão subjacentes à promoção do Comércio Electrónico, garantido a respectiva regulação jurídica, que viabilizam os novos segmentos da Economia Digital.

Pretendo também, com este documento, reunir uma base interessante de informação, que possa constituir, para a empresa, um primeiro suporte de consulta e enquadramento da temática, para um eventual projecto de Comércio Electrónico no Grupo Auto-Sueco, aproveitando para criar sensibilidades na organização para a nova teoria económica mundial.

2. A Sociedade de Informação

Actualmente, a informação e a forma como é tratada, como circula e é difundida, tem vindo a tornar-se cada vez mais um instrumento de gestão, constituindo uma necessidade básica para a decisão, realização e controlo das actividades, sendo fundamental para a evolução das Sociedades e no sucesso das organizações.

Vivemos uma era de mudança socio-económica, suportada em meios digitais e em processos de inovação com apelo à criatividade, na procura da diferenciação de novos produtos, processos e serviços, que se materializa na formação da chamada Sociedade da Informação baseada no conhecimento.

A Sociedade da Informação, recorrendo crescentemente a redes digitais de informação, no domínio da actividade económica e do bem-estar social, resulta do desenvolvimento das novas tecnologias da informação, do audiovisual e das comunicações, com impactos profundos em vários domínios, como por exemplo, no trabalho, na educação, na ciência, na saúde, no lazer, nos transportes e no ambiente.

O tema Sociedade da Informação tem sido objecto de um amplo debate nacional promovido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, tendo sido aprovado em Abril de 1997, em Conselho de Ministros, o denominado Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal, documento imprescindível à sua compreensão e disponível em formato electrónico no servidor World Wide Web da Missão para a Sociedade da Informação em http://www.missao-si.mct.pt/.

Entre outros contributos, este Livro Verde reconhece que a Sociedade da Informação pode contribuir para a melhoria do bem-estar dos cidadãos, em virtude de facilitar a construção de um Estado mais aberto, a inovação no ensino e na formação profissional, o acesso ao saber, o desenvolvimento de novas actividades económicas e o aumento da oferta de emprego com níveis de qualificação profissionais mais elevados.

Com este tipo de acções procura-se enquadrar o tema Sociedade da Informação nas suas diversas vertentes, apontando caminhos para a adaptação do nosso país às transformações em curso, que decorrem à escala global, no acesso à informação e ao conhecimento. 

Na sociedade moderna em que nos encontramos o conhecimento é um bem de valor inestimável, pelo que é necessário promover a criação de mecanismos que contribuam para a sua consolidação e difusão. Aceder à informação disponível constituirá uma necessidade básica para os cidadãos e compete às diversas entidades garantir que esse acesso se efectue de forma rápida e eficaz e numa base equitativa.

A Sociedade da Informação exige do cidadão uma contínua consolidação e actualização dos seus conhecimentos, tendo a Escola um papel fundamental em todo o processo de formação de cidadãos de modo a torná-los aptos para a Sociedade da Informação, devendo ser um dos principais focos de intervenção para se garantir um caminho seguro e sólido para o futuro. 

Ao nível do ensino superior, torna-se necessário criar e adaptar os cursos, a todos os níveis, para ministrar os novos paradigmas desta sociedade em mutação. Os cursos existentes e que abordam os temas da economia, finanças e gestão, entre outros, devem ter os seus programas adaptados para contemplar a Economia Digital e os paradigmas e mecanismos que a suportam. 

Os programas de iniciação dos jovens às possibilidades das tecnologias da informação e das comunicações e, em especial, da Internet devem ser intensificados, de modo que a Internet passe a ser uma outra fonte de acesso ao conhecimento. Assim, será dado um forte contributo na formação de jovens aptos a conviver com a Economia Digital.

Nesse sentido, o Comércio Electrónico apresenta enormes expectativas de crescimento com o desenvolvimento e consolidação do que se convencionou chamar a Sociedade da Informação, constituindo um dos temas mais debatidos e talvez com maior impacto na Sociedade dos nossos dias.

3. O Comércio Electrónico

Segundo a OCDE (1997), o Comércio Electrónico consiste numa nova atitude das organizações que tem por base todas as formas de transacção relacionadas com as suas actividades comerciais, e entre estas e o público em geral, sendo baseadas no processo de transmissão de dados digitalizados, quer seja som, texto ou imagem.

Mas o conceito de negócio electrónico é anterior à massificação da Internet. A utilização do telex, telefone, fax, pontos de venda ligados aos bancos (POS) e e-mail, são exemplos de formas embrionárias de comércio electrónico. O EDI (transferência electrónica de dados) foi sem dúvida, o primeiro grande passo no sentido da automatização dos sistemas de informação das empresas. 

Esta tecnologia, desenvolvida a partir dos anos (19)70, permite efectuar alguns procedimentos electronicamente, tais como pedidos de informação, encomendas, e pagamentos. Este sistema é ainda hoje bastante utilizado em várias empresas do nosso país, sobretudo nos sectores automóvel (ex: AutoEuropa), telecomunicações (ex: PT) e distribuição (ex: Sonae). 

No entanto, o EDI é uma forma de comércio electrónico com handicaps difíceis de ultrapassar. É limitado, inflexível e caro. Só pode ser utilizado por um número restrito de empresas particulares que negoceiam entre si, não permitindo o acesso a terceiros. 

A Internet, pelo contrário, é uma rede barata, aberta e flexível – motivos mais do que suficientes para que seja o canal de comunicações do futuro nos negócios.

3.1 A Globalização

Hoje as empresas estão atentas aos efeitos que a troca electrónica de informação comercial pode originar nos processos que suportam e regulam as suas actividades de natureza comercial, designadamente a gestão organizacional, os contratos e as negociações comerciais, o enquadramento legal e regulamentar, os acordos de natureza financeira, as taxas e impostos, bem como quaisquer outras questões associadas às referidas transacções. 

A globalização de todo o tipo de actividades realizadas pelo Homem, incluindo obviamente a actividade económica é, seguramente, um dos aspectos mais importantes que conduz o destino das nações, das empresas, dos negócios, das comunidades e das pessoas no final do séc. XX. Numa economia cada vez mais aberta à escala global as empresas e as economias nacionais, entendidas como um todo, têm de continuamente procurar novos meios para melhorar a produtividade e aumentar a competitividade.

A empresa terá então de criar condições para o aproveitamento das oportunidades de explorar novas áreas de negócio tendo de ser célere na identificação dessas oportunidades, criativa nas soluções adoptadas e inovadora na sua distribuição e comercialização em resultado do uso avançado de tecnologias de informação.

As redes globais de informação desempenham um papel progressivamente mais importante no suporte aos fluxos de informação para fins comerciais verificando-se um número crescente de operações entre empresas realizadas por transferência electrónica de documentos. Uma parcela cada vez mais significativa de bens e serviços são transaccionados através de computadores pessoais ligados à Internet, utilizados para colocar e processar encomendas.

O cenário de globalização da economia, no qual qualquer mercado tem acesso a bens e serviços produzidos em qualquer país, tende a colocar a esmagadora maioria das empresas portuguesas em competição aberta com empresas estrangeiras de qualquer ponto do globo. A globalização dos mercados obriga as empresas a repensar e a modificar os seus processos empresariais por forma a adaptá-los à nova realidade envolvente.

Neste contexto, o Comércio Electrónico surge como uma ferramenta estratégica para esta redefinição dos processos de negócio. O Comércio Electrónico, entendido como o uso de tecnologia electrónica nas várias componentes da actividade comercial, faz sentir os seus efeitos no estabelecimento de contactos entre o comprador e o vendedor (encomenda, venda, pagamento, distribuição e entrega), bem como na publicidade e promoção e no apoio ao cliente.

O fenómeno Internet veio acelerar consideravelmente o fluxo de transacções comerciais sob forma digital, em virtude do seu baixo custo e relativa simplicidade de utilização, abrindo um novo mundo a consumidores e a pequenas e médias empresas, até ali afastados daquela possibilidade. 

Assim, surgem actualmente grandes oportunidades comerciais, em que qualquer empresa se pode dar a conhecer a nível mundial, publicitando os seus produtos e/ou serviços a uma vasta gama de potenciais consumidores. 

3.2 As Barreiras à Massificação do Comércio Electrónico

Existe uma série de factores que influenciam o desenvolvimento do Comércio Electrónico. 

Um dos obstáculos principais à utilização generalizada do comércio electrónico nas relações entre as empresas e os seus clientes é a segurança e confidencialidade na transmissão de dados e nos pagamentos, uma área em que se estão a desenvolver grandes esforços de normalização à escala internacional. Não obstante os desenvolvimentos tecnológicos virem a permitir a total segurança da transmissão de dados e pagamentos, algumas medidas devem ser tomadas para a protecção quer dos consumidores quer das próprias empresas.

Para um sucesso alargado do Comércio Electrónico, cabe ao Estado proporcionar às empresas a envolvente adequada em algumas áreas ainda com largas carências, sendo necessário criar mecanismos de certificação e reconhecimento jurídicos para o comércio electrónico, passando pela revisão dos actuais sistemas fiscais para acautelar os interesses do Estado face às crescentes transacções comerciais electrónicas e à desadequação da sua tributação. 

A existência de uma moeda única no espaço alargado Europeu potencia o desenvolvimento do comércio electrónico nesse mercado, ao eliminar as barreiras psicológicas das conversões cambiais, facilitando a criação de dimensão crítica para o sucesso nos restantes mercados do globo. 

O século XXI será a era da economia digital, com o Comércio Electrónico como motor central do seu crescimento. Esta situação levará a uma profunda reforma da estrutura económica capaz de melhorar a produtividade e competitividade das empresas portuguesas, em especial das PME, numa economia que é cada vez mais global e interligada.

O Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal encara o Comércio Electrónico como uma transformação profunda das práticas vigentes no que respeita às trocas de bens e serviços entre empresas, administração pública e consumidores, criando condições ao surgimento de um quadro regulamentar que propicie um ambiente favorável a esta nova forma de actuação na economia digital, isto é, que remova as barreiras existentes ao seu pleno desenvolvimento, assegure o seu reconhecimento legal e estimule a confiança dos diferentes agentes económicos.

Com esta iniciativa pretende-se viabilizar e dinamizar o comércio electrónico em Portugal, de modo a retirar os benefícios que este pode oferecer para o desenvolvimento acelerado da economia portuguesa, não deixando que se crie um fosso entre o nosso país e os principais parceiros económicos na utilização das tecnologias digitais. 

3.2.1 Confidencialidade, Segurança e Custo das Transacções Electrónicas

Sem um ambiente comercial favorável torna-se difícil esperar que existam condições para o desenvolvimento sustentado do comércio electrónico. A aceitação dos processos digitais nas transacções comerciais requer garantia de segurança nos sistemas de informação e de pagamento, contra falhas nos sistemas informáticos, alteração da integridade dos dados armazenados e actos ilícitos.

As redes de comunicações são frequentemente associadas a problemas de segurança, designadamente a perda de confidencialidade e a possibilidade de falsificação. No entanto, com o uso adequado das actuais tecnologias de cifragem é possível atingir níveis de confidencialidade, integridade e autenticação muito maiores.

Neste contexto, a segurança das transacções desempenha um papel determinante, sendo necessário definir-se uma política de segurança que garanta a privacidade dos agentes envolvidos, a integridade das transacções efectuadas e a possibilidade de assinatura digital das transacções. A tecnologia da encriptação é fundamental para permitir a implementação destes requisitos, sendo o papel do Estado garantir uma total liberdade de escolha das soluções criptográficas julgadas necessárias pelos agentes económicos.

Relativamente ao custo das transacções electrónicas, em Portugal é conhecido o peso que o factor tarifário tem no acesso dos cidadãos à Internet. Segundo um estudo efectuado pela OCDE em Agosto de 1998, o nosso país registava as tarifas telefónicas para o mercado empresarial mais elevadas da comunidade europeia, o que certamente não será constituirá uma vantagem para o pleno desenvolvimento do mercado electrónico. Mas têm sido desenvolvidas, por parte do Governo, acções no sentido de promover a elaboração de convenções tarifárias com incentivos ao consumo de comunicações Internet.

3.2.2 A Factura Electrónica e a Assinatura Digital

As transacções comerciais assentam na noção incontornável do documento, sendo este o suporte, o traço de união, o plano de convergência de vontades que se combinam na definição de um quadro regulador de condutas.

A circunstância de os documentos passarem a ter uma forma diversa, de se libertarem do formato que conheceram durante séculos, passando a ser processados pelo computador, tem uma enorme implicação óbvia no significado jurídico do relacionamento entre as partes. Por outro lado, sendo a noção de documento mais facilmente evolutiva, o comércio electrónico proporcionado pelos computadores e pelas telecomunicações questiona um componente essencial de autenticação e de validação de um documento que é a assinatura manuscrita.

Em Portugal, bem como noutros países, subsiste a exigência de minuciosos deveres contabilísticos e fiscais, entre os quais está a factura "em papel". A factura tem uma polivalência de funções que lhe confere um lugar central no estudo da desmaterialização de documentos numa dada ordem jurídica, como, por exemplo, no Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), em que a factura constitui um elemento essencial, na medida em que este documento faz fé da operação que sujeita os sujeitos passivos do imposto e permite o direito à dedução. Assim, quando pensamos na desmaterialização da factura, surgem dois problemas essenciais na análise jurídica: a questão do documento original e a questão da prova. 

Por outro lado, a desmaterialização da factura tem de ponderar a dupla função que tais documentos têm na ordem jurídica, isto é, por um lado, o controlo interno das sociedades pelos seus sócios (a "questão comercial") e, por outro, o controlo dos lucros das sociedades pelas autoridades fiscais (a "questão fiscal"), sendo necessário que dê garantias de que sejam à prova de falsificação.

No entanto, num mundo em que as transacções se processam entre computadores, não fará sentido exigir que as facturas sejam passadas para papel e arquivadas nesse suporte durante o período legalmente estabelecido.

A desmaterialização da factura é, pois, uma condição essencial ao desenvolvimento do Comércio Electrónico, tornando-se necessário ser assegurado o reconhecimento jurídico da factura electrónica, permitindo, por exemplo, às empresas que pretendam adoptar a facturação electrónica proceder ao seu registo junto das entidades fiscais para a obtenção da necessária autorização. 

Torna-se necessário que os agentes económicos que participem no vasto mercado mundial utilizando o Comércio Electrónico encontrem segurança nas suas transacções. A Tecnologia possui meios de tornar as mensagens enviadas e recebidas "seguras", preservando a sua autenticidade, integridade e conservação, sem descurar a sua validade e eficácia no plano jurídico. O valor probatório dos documentos em formato electrónico poderá ser assegurado pela inserção de uma assinatura digital baseada em meios criptográficos. Assim, enquanto a assinatura digital pode auxiliar a provar a origem dos dados (autenticação) e verificar se os dados foram alterados (integridade), a encriptação pode auxiliar na manutenção de dados e comunicações confidenciais.

Introduzir o reconhecimento jurídico da assinatura digital é um passo necessário à construção da Sociedade da Informação. Os documentos electrónicos portadores de assinatura digital terão de ter força probatória equivalente aos documentos assinados em suporte de papel para efeito dos códigos civil e comercial. 

A desmaterialização dos meios de suporte de informação e a utilização de comunicações telemáticas dos documentos enfrenta, por vezes, barreiras psicológicas difíceis de ultrapassar. Para tal, é necessário motivar os cidadãos e todos os agentes económicos das vantagens e aumentos de eficiência resultantes da adopção do comércio electrónico.

Estes aspectos tornam crucial a dinamização junto dos vários sectores associados às novas oportunidades e desafios colocados pela globalização da economia digital e, em particular, pelo comércio electrónico, sendo hoje em dia alvo de uma atenção internacional intensa.

3.2.3 A Certificação e a Defesa do Consumidor

Um passo essencial ao enquadramento legal subjacente ao reconhecimento jurídico dos documentos em formato digital será à necessidade de desenvolver legislação que regulamente a criação e a actividade das autoridades de certificação.

Este processo deverá ser desenvolvido no âmbito da cooperação europeia e internacional, baseando-se em normas comuns, de forma a assegurar-se o reconhecimento recíproco dos processos de certificação. 

O consumidor deve, no contexto do comércio electrónico, beneficiar do mesmo nível de protecção que já hoje dispõe no comércio tradicional, reforçando a sua confiança na utilização das redes digitais através da segurança das transacções, dos pagamentos e do combate às diferentes formas de pirataria informática. A União Europeia tem vindo a desenvolver um esforço de harmonização legislativa através da elaboração de directivas comunitárias de protecção do consumidor na Sociedade da Informação. À medida que essas directivas comunitárias forem sendo transpostas para as legislações nacionais, será conseguido um nível adequado de protecção do consumidor no espaço europeu.

3.2.4 A Fiscalidade e os Serviços Aduaneiros

O princípio subjacente ao tratamento das transacções efectuadas através do comércio electrónico é de que estas não devem ser objecto de qualquer discriminação positiva ou negativa em relação ao comércio tradicional.

A comunidade internacional tem estado envolvida desde há longos anos na progressiva redução das tarifas aduaneiras sobre o comércio internacional através do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade) e posteriormente, da WTO (World Trade Organisation). As tarifas sobre o comércio internacional são encaradas como um obstáculo ao movimento de globalização e de divisão internacional do trabalho.

No contexto da União Europeia, os impostos sobre o consumo (IVA e outros) são cobrados no país de residência do consumidor e constituem uma importante receita fiscal dos estados membros. A característica global do comércio electrónico cria uma nova dificuldade, hoje inexistente para o comércio tradicional, em virtude das perdas fiscais que estas modalidades de transacção podem dar origem. 

Assim, é clara a existência de uma desadequação das regras de taxação do consumo, cuja solução tem de ser encontrada no âmbito da cooperação internacional, nomeadamente no quadro OCDE, definindo-se regras de tributação do comércio electrónico subordinadas ao princípio de tratamento não discriminatório deste em relação a outras formas de comércio.

4. A INCE – Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico

O processo acelerado de desenvolvimento e evolução das Tecnologias de Informação e Comunicação verificado nos últimos anos e os seus reflexos nos planos económico, social, cultural e educacional tem levado à tomada de medidas e acções por parte das entidades e instituições governamentais no sentido de enfrentarem os novos desafios que se colocam e acompanharem as profundas mudanças que daí advêm.

Nesse sentido, o Governo adoptou a Resolução do Conselho de Ministros nº 115/98, de 1 de Setembro, que criou a Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico, estabelecendo os princípios gerais que a devem orientar e cometendo aos Ministérios da Economia e da Ciência e da Tecnologia a tarefa de coordenação do processo tendente à concretização dos objectivos nela inseridos. Esta Resolução ainda conferia à Equipa de Missão para a Sociedade da Informação, um mandato para a elaboração de um Documento Orientador da INCE que foi aprovado na Resolução de Conselho de Ministros nº 94/99, de 25 de Agosto de 1999.

4.1 Os Princípios da INCE

A INCE tem por base um conjunto de princípios que estão subjacentes à própria iniciativa e são os seguintes:

· O desenvolvimento do Comércio Electrónico assenta na iniciativa privada;
· Criar um quadro regulamentar e jurídico favorável, que elimine as barreiras ao desenvolvimento do Comércio Electrónico;
· Não discriminação fiscal das transacções efectuadas por via electrónica;
· Garantir o livre acesso e circulação das técnicas de cifragem;
· Rejeitar qualquer tipo de censura aos conteúdos da Internet;
· Apoiar a existência de um sistema transparente de gestão dos nomes de domínios Internet;
· Criar um ambiente comercial favorável ao desenvolvimento do Comércio Electrónico;
· Incentivar a cooperação internacional no domínio do Comércio Electrónico.
O Estado representa uma parcela importante dos negócios das empresas, pelo que a adopção de políticas incentivadoras do uso do comércio electrónico nas interacções por parte da Administração Pública central, regional e autárquica, poderá representar um forte impulso para a sua rápida implantação. A desmaterialização dos procedimentos de trocas de informação dentro da Administração Pública e com os agentes económicos deve ser fortemente incentivada. O uso de meios de comércio electrónico pela Administração Pública na procura, contratação, aquisições e pagamentos, poderá representar, por si só, um mercado de dimensão suficiente para assegurar a massa crítica necessária que garanta o sucesso do comércio electrónico.

Por outro lado, as necessidades de trocas de informação dentro da própria Administração Pública, quer verticalmente dentro de cada Ministério como, principalmente, entre Ministérios, permitirá uma optimização de meios e recursos significativa.

Uma abrangente e rápida introdução dos novos paradigmas facultados pelos meios de comunicação electrónica exige que os funcionários e agentes do Estado estejam aptos e habilitados na utilização desses meios, tornando-se assim urgente a promoção de programas de formação dos funcionários da Administração Pública para incentivar a sua adaptação e familiarização às novas tecnologias do comércio electrónico.

4.2 O Papel do Estado

Um Estado mais aberto aos cidadãos e às empresas contribuirá para melhorar a eficiência da Administração Pública. As reformas de inovação tecnológica só podem ter êxito num contexto de profunda mudança global dos sistemas e métodos organizativos, de reinvenção de procedimentos e da própria estrutura da administração, desburocratizando-a e estimulando a desconcentração, a 

descentralização, bem como a requalificação dos recursos humanos.

A acelerada evolução tecnológica das últimas décadas no domínio dos computadores e das comunicações permite aumentos de produtividade e de qualidade dos serviços prestados aos cidadãos e às empresas que é imprescindível concretizar, por forma a que esses benefícios possam ser apropriados e repartidos pela colectividade. 

Assim, serão criadas condições para a construção de um Estado cada vez mais aberto aos cidadãos e às empresas, nomeadamente para que estes possam inquirir de forma expedita a administração pública e aceder aos registos de carácter público por via electrónica.

5. A IECE – Iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico

O comércio electrónico é intrinsecamente uma actividade de dimensão mundial. A melhoria do acesso aos mercados mundiais é acompanhada pelo desafio das outras partes do Mundo. Actualmente, estabelece-se um diálogo multilateral que envolve governos e indústria. O sector privado tem desempenhado um papel pioneiro, por exemplo no processo que conduziu ao estabelecimento de acordos mundiais decisivos, como o acordo sobre tecnologias da informação (ATI) e os acordos de reconhecimento mútuo sobre a avaliação da conformidade (ARM). Com a conclusão satisfatória das negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC) sobre serviços (1993) e telecomunicações (1997), a Comunidade comprometeu-se ela própria, juntamente com os Estados-membros, a abrir a maioria das actividades ligadas ao Comércio Electrónico. Assim, qualquer acção a nível europeu para o Comércio Electrónico tem de ser compatível com estes compromissos assumidos na OMC.

Os benefícios do comércio electrónico apenas serão realizados se a interoperabilidade for garantida a nível mundial. A Comunidade Europeia e os seus Estados-membros têm-se empenhado de um modo coerente no processo de normalização internacional e esperam que os seus principais parceiros comerciais façam o mesmo. Para promover mais intensamente a normalização internacional, a Comissão organizou a conferência mundial sobre normalização intitulada “Construir a Sociedade Mundial da Informação para o século XXI”, que se realizou em Outubro de 1997 e que teve como tema central a interoperabilidade e a normalização para a sociedade da informação.

5.1 O Quinto Programa-Quadro de Acções Comunitárias

Através da sua Decisão nº 182/1999/CE, o Parlamento Europeu e o Conselho adoptaram o Quinto Programa-Quadro de acções da Comunidade Europeia em matéria de investigação, de desenvolvimento tecnológico e de demonstração, a realizar durante o período de 1998-2002, tendo definido as orientações gerais e os objectivos científicos e tecnológicos das acções a desenvolver no domínio Sociedade da Informação Convivial.

O comércio electrónico surge como acção-chave do programa “Criar uma Sociedade da Informação Convivial”, proposta como parte do Quinto Programa-Quadro. Os projectos de desenvolvimento tecnológico e de promoção da implantação integrados nos programas de I&D da União Europeia devem concentrar-se em fornecer uma ampla gama de módulos para o comércio electrónico inter operáveis e compatíveis.

5.2 A Intervenção da IECE

Os pioneiros do comércio electrónico exercem as suas actividades num ambiente regulamentar fragmentado, apesar de diversos aspectos do comércio electrónico estarem já abrangidos por acordos internacionais, como o GATS (Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços) da OMC. Tal como no mercado único, a legislação de cada Estado-Membro existente, em diversas áreas (por exemplo., cifragem, assinaturas digitais, protecção dos dados e da vida privada, direito dos contratos, novos meios electrónicos de pagamento) pode criar barreiras ao comércio que irão dificultar o desenvolvimento do comércio electrónico a nível mundial. 

É necessário encontrar soluções que proporcionem um quadro regulamentar coerente a nível internacional para o comércio electrónico.

Foram já dados passos importantes em diversas instâncias internacionais, como a OMC, OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico), a Organização Mundial das Alfândegas, a CNUCED (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento), CNUDCI (Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional), o acordo relativo aos créditos à exportação e o Conselho da Europa.

Neste contexto, a Comunidade continua a avançar nas instâncias internacionais competentes e em negociações bilaterais com os seus principais parceiros comerciais, com vista ao estabelecimento de um quadro regulamentar coerente a nível mundial.

O desenvolvimento dos serviços da sociedade da informação na Comunidade está limitado por um certo número de obstáculos jurídicos ao bom funcionamento do mercado interno, os quais, pela sua natureza, podem impedir ou tornar menos atraente o exercício da liberdade de estabelecimento e da livre circulação de serviços. Estes obstáculos residem na divergência das legislações dos Estados-Membros, bem como na insegurança jurídica dos regimes nacionais aplicáveis a esses serviços. 

A falta de coordenação e de ajustamento das várias legislações nos domínios em causa, os obstáculos que podem ser justificados à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e que existe uma insegurança jurídica sobre o alcance do controlo que cada Estado-membro pode exercer sobre serviços provenientes de outro Estado-membro, levou a que fosse aprovada, em 06 de Junho de 1999, uma Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a certos aspectos jurídicos do comércio electrónico no mercado interno. 

Ao abrigo dos objectivos comunitários há que suprimir estes obstáculos, através de uma coordenação de determinadas legislações nacionais, que deverá incluir uma clarificação, a nível comunitário, dos conceitos jurídicos, na medida necessária ao bom funcionamento do mercado interno.

6. Considerações Finais

6.1 A Empresa

As empresas portuguesas, confrontadas com novas pressões concorrenciais, necessitam de construir e adquirir uma maior iniciativa internacional, uma presença mais constante nos mercados mais dinâmicos e uma maior proximidade dos centros de decisão, ultrapassando insuficiências logísticas e geográficas, maximizando as oportunidades abertas pelas novas tecnologias e serviços.

Estas iniciativas deverão viabilizar e dinamizar o Comércio Electrónico, de modo a retirar os benefícios que este pode oferecer para o desenvolvimento acelerado da economia portuguesa, não deixando que se crie um fosso entre o nosso país e os principais parceiros económicos na utilização das tecnologias digitais. 

As Tecnologias de Informação têm hoje potencialidades para constituírem instrumentos importantes ao serviço do funcionamento actual e do desenvolvimento futuro dos organizações. Significa isto que deverão estar presentes e poderão mesmo influenciar a definição de estratégias e suportar a concretização dos objectivos prioritários.

A Internet é actualmente uma rede cujas potencialidades e taxas de crescimento continuam imparáveis. Esta evolução, o baixo custo, a simplicidade e as vantagens indiscutíveis de utilização, estão a levar muitos empresários a acreditar que o simples facto de estarem presentes na rede lhes poderia trazer resultados positivos em termos de vendas. Porém, esta situação não corresponde inteiramente à realidade, pois este processo não será suficiente para revolucionar as vendas da empresa. 

É inegável que uma presença na Internet poderá trazer benefícios imediatos e proporcionar a aquisição de know-how indispensável à obtenção de vantagens relativamente à concorrência. Contudo, um bom planeamento de marketing, uma óptima execução e promoção do site, são fundamentais para possibilitar a criação de uma audiência que torne bem sucedida a presença neste canal. Esta estratégia deverá ainda respeitar e integrar a estratégia global da empresa e apresentar-se em conformidade com os outros meios e/ou recursos utilizados. No entanto, esta é uma matéria muito recente e onde as poucas receitas introduzidas têm sempre uma componente de incerteza. A própria rapidez na evolução dos processos e mecanismos em torno da Internet não só amadurece e desenvolve novas potencialidades como exige das empresas uma resposta mais eficiente num menor espaço de tempo.

6.2 O Quadro Legislativo Actual

O Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal aborda de modo limitado a questão central da relação entre inovação, crescimento e emprego que parece resumir-se na expectativa de que o progresso tecnológico será, a longo prazo, criador de emprego. Ora, nomeadamente desde a década de 80, o mundo em geral e a empresa em particular constatam que não são as tecnologias que resolvem os problemas das organizações ou criam novas oportunidades de negócio mas sim a sua aplicação de uma forma inovadora, incluindo-se naturalmente as novas formas de inovação organizacional.

Neste enquadramento, o Comércio Electrónico necessita ainda de legislação sobre alguns aspectos, embora não regulamentando excessivamente, mas antes regulando aspectos que são considerados como prioritários, como o é o caso do reconhecimento jurídico dos documentos que suportam e fundamentam as transacções por via electrónica. No entanto, muita da nova legislação nacional está dependente da aprovação de normas ao nível comunitário – Directivas do Parlamento Europeu e do Conselho.

De qualquer modo, no Documento Orientador para a INCE apontam-se diversas adaptações legislativas e regulamentares, designadamente a factura electrónica (já aprovado), a assinatura digital e valor probatório dos documentos em formato electrónico (já aprovado), as entidades de certificação (já aprovado), a defesa do consumidor (com a transposição de legislação comunitária existente neste domínio), a protecção da propriedade intelectual (transposição de directivas comunitárias existentes), os conteúdos ilegais e lesivos (promoção de quadros normativos internos), a fiscalidade e serviços aduaneiros (adopção e adaptação de soluções que estão a ser estudadas ao nível de instituições e organizações internacionais).

6.3 Nota Final

O estado tem um papel muito importante na introdução do modus vivendi electrónico na função pública (pagamento em linha de impostos, apresentação de declarações, resolução dos mais variados assuntos, disponibilização de informação, etc.), poderá contribuir para a habituação dos cidadãos a esta nova forma de estar na vida. 

Todos os documentos que consultei e que serviram de base a várias iniciativas nacionais de comércio electrónico destacam o papel do estado como elemento incentivador da confiança e da adesão dos cidadãos. Paralelamente, poderá servir de exemplo para as empresas que se quiserem lançar neste tipo de actividade.

A um nível europeu não faltarão iniciativas e apoios que possam contribuir para o desenvolvimento das Sociedades de Informação como o recente eEurope – Sociedade da Informação para Todos onde será apresentado o respectivo programa no Conselho Europeu Especial de Lisboa de 23 e 24 de Março de 2000 (onde o ponto 3 visa dinamizar e acelerar o Comércio Electrónico), ou o projecto First-E, uma iniciativa de vários países da europeus que visa a criação de um banco totalmente na Internet.

O futuro próximo passará precisamente pela adaptação interna e externa dos cidadãos e organizações de forma a criarem soluções que lhes permitam responder com sucesso a este desafio e que, ao mesmo tempo, lhes incuta uma permanente capacidade de inovação e de competências que viabilizem a constante adaptação à economia digital.

Referências e Artigos

· http://www.missao-si.mct.pt/ - Missão para a Sociedade de Informação

· http://www.missao-si.mct.pt/livroverde/livrofin.htm - Livro Verde para a Sociedade de Informação em Portugal

· http://www.mct.pt/novo/legislacao/acl.htm - Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) – Actividade Legislativa

· http://www.mct.pt/novo/legislacao/despachos/comelec.htm - MCT - Resolução do Conselho de Ministros Nº 94/99, DR nº 198, I Série B, de 25 de Agosto de 1999, relativa à Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico

· http://www.mct.pt/novo/legislacao/despachos/txtab.htm - MCT - Decreto-Lei nº 290-A/99, DR nº 178, I Série A, de 02 de Agosto de 1999, relativo à assinatura Digital

· http://www.mct.pt/novo/legislacao/despachos/factura.htm - MCT - Decreto-Lei Nº (aguarda publicação) relativo à Equiparação entre a Factura em formato papel e a Factura Digital

· http://www.mct.pt/novo/legislacao/despachos/rcm11598.htm - MCT - Resolução do Conselho de Ministros nº 115/98, DR nº 201, I Série B, de 1 de Setembro de 1998, relativo à criação da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico
· http://www.mct.pt/PtSocInfo/indice.htm - MCT - Portugal na Sociedade de Informação

· http://www.mct.pt/ForumCT/titulo.htm - MCT - Observatório das Ciências e Tecnologias – Forum Permanente da Política e Tecnológica

· http://www.mct.pt/novo/ministerio/textos/gop99.htm - MCT - Grandes Opções do Plano 1999

· http://www.cnpd.pt/ - Comissão Nacional de Protecção de Dados

· http://www.pcm.gov.pt/comunicados/textos/290799.htm - Presidência do Conselho de ministros – Comunicado do Conselho de Ministros de 29 de Julho de 1999

· http://www.portugal.ue-2000.pt/ - Portugal CEE 2000

· http://www.obscom.min-economia.pt/data/uniaoeuropeia/ue.htm#8- - >Observatório do Comércio – União Europeia (DG XXIII) – Conclusões sobre o Livro Branco sobre o Comércio – Plano de Acção

· http://www.forum.pt/ce/c_elect.asp - Grupo Forum - ARTIGO: “A Revolução Digital – A Europa procura ganhar recuperar atraso na Sociedade de Informação”

· http://www.forum.pt/ce/c_elect.asp - Grupo Forum - ARTIGO: “O Comércio Electrónico”

· http://www.dr.incm.pt/gratuito.asp - INCM - Diário da Republica Electrónico

· http://canais.sapo.pt/tecnologia/dhdc/ - SAPO – Criminalidade Informática - Lei  nº 109/91

· http://www.zdnet.pt/pcmagazine/casoemestudo/9905/casoemestudo.shtml#topo - PCW – ARTIGO: “Legislação para o Comércio Electrónico: tentar controlar o incontrolável”

· “Comércio Electrónico não deve ser regulamentado em excesso” – entrevista à revista inter.face (Outubro de 1999) do Secretário de Estado Osvaldo de Castro

· “Documento Orientador para o Comércio Electrónico”  (Dezembro de 1998) – INCE - Missão para a Sociedade de Informação

· “Navega, mas não te demores – algumas consequências psicológicas do consumo de Internet” (in Futuro da Internet, 1999) – Telmo Mourinho Baptista

· http://www.iccti.mct.pt/sitemap/index-m-u_e.html - União Europeia - Sociedade de Informação Convivial

· http://europa.eu.int/en/record/apeei.htm - Europa - The European Commission - Learning in The Information Society

· http://europa.eu.int/eur-lex/pt/index.html - Europa - O direito da União Europeia

· http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/dat/1999/pt_399D0168.html - Europa - EUR-Lex - Legislação Comunitária em vigor - “Decisão do Conselho de 25 de Janeiro de 1999 que adopta um programa específico de investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração no domínio «Sociedade da informação convivial» (1998-2002)”

· http://europa.eu.int/eur-lex/pt/com/dat/1998/pt_598PC0586.html - Europa - EUR-Lex - Legislação Comunitária em vigor - “ Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a certos aspectos jurídicos do comércio electrónico no mercado interno”

· http://eur-op.eu.int/general/pt/index.htm - Europa - Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias

· http://europa.eu.int/scadplus/leg/pt/s21012.htm - Europa - Política da União - Novas Tecnologias – Sociedade de Informação

· http://www.pwcglobal.com/Extweb/indissue.nsf/docid/0914EFFE3591735F8525676D000753E9 - PriceWaterHouse Coopers - ARTIGO: “Data Protection - New Restrictions on Transatlantic Data Flows”
· http://www.e-business.pwcglobal.com/do_for_you/proven_results.html - PriceWaterHouse Coopers - ARTIGO: “What E-Business will do for you: Proven results”
· http://www.cordis.lu/esprit/src/ecomcom.htm - CORDIS - Community Research And Development Information Service - A European Initiative in Electronic Commerce

· http://www.ispo.cec.be/Ecommerce/ - Electronic Commerce and the European Union

· http://www.ecommerce.gov/ - “The Emerging Digital Economy” (2nd Annual report 1999) - The U.S. Government Working Group on Electronic Commerce
· http://ecommerce.internet.com/ - Electronic Commerce Guide

· http://www.yahoo.com/ - Yahoo

· http://www.amazon.com/ - Amazon

· http://www.vstore.com/ - Vstore – e-commerce for everyone

· “eEurope – Sociedade de Informação para Todos”  - Comunicação respeitante a uma Iniciativa da Comissão Europeia a apresentar ao Conselho Europeu Especial de Lisboa de 23 e 24 de Março de 2000

· “COM (97) 157 - Uma iniciativa europeia para o comércio electrónico (15/04/97)” - Comunicação ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões

· “Hearing on Electronic Commerce: Jurisdiction and Applicable Law” - Position Papers submitted to the European Commission
· “EDI - Electronic Data Interchange – A Management Overview”  – Digital



 








PAGE  
13/13

